
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.550 - SP (2009/0006699-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ITER TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANE ELIZABETH DE SOUSA BARROS E OUTRO(S)
  MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. Caso em que a embargante defende que o acórdão padece de omissão, pois, sob à 
égide da Lei n. 8.383/91, admite-se a compensação entre PIS e COFINS, pois 
pertenceriam à mesma espécie tributária.
3. O acórdão embargado expressamente assentou que, quanto ao pedido de 
compensação de créditos de PIS com débitos de COFINS, a Primeira Seção, em sede 
de recurso especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), "consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o 
regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa 
julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o 
direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, 
em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios 
(EREsp 488992/MG)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
1º/2/2010).
3. No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 10/6/1996, ou seja, sob a égide da Lei 
8.383/91, cuja redação permitia a compensação, apenas, com tributos de mesma 
espécie.
4. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que o disposto no art. 66 da Lei 
8.383/91 não autoriza a compensação de créditos de PIS com débitos da COFINS, uma 
vez que não são de mesma espécie e possuem destinação constitucional diversa.  
Precedentes: REsp 908.091/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ 1/3/2007; AgRg no REsp 465.185/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
17/3/2003; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
DJ 25/4/2007; e REsp 904.608/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
23/4/2007. 
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, 
Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.550 - SP (2009/0006699-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ITER TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANE ELIZABETH DE SOUSA BARROS E OUTRO(S)
  MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por Iter Transportes e Armazéns Gerais Ltda. (fls. 512-514) em 

face de acórdão da Primeira Turma que negou provimento ao agravo regimental (fls. 499-507), nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I E II, DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME 
JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

1. No tocante à negativa de vigência ao artigo 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, a recorrente se limitou a apresentar razões genéricas sobre a negativa desse 
dispositivo e não indicou de forma específica a questão omissa, obscura ou 
contraditória no julgamento do acórdão recorrido. Aplica-se, nesse particular, a 
Súmula 284/STF, que assim expressa: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

2. Quanto ao pedido de compensação de créditos de PIS com débitos de COFINS, a 
Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC, "consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação 
tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da 
demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em 
vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do 
apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação 
dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, 
desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG)" (REsp 
1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010).

3. No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 10/6/1996, ou seja, sob a égide da Lei 
8.383/91, cuja redação permitia a compensação, apenas, com tributos de mesma 
espécie.

4. Agravo regimental não provido.

A embargante defende que o acórdão embargado padece de omissão, pois, sob à égide da 

Lei n. 8.383/91, admite-se a compensação entre Pis e Cofins, pois pertenceriam à mesma espécie 

tributária.
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Em impugnação, a União afirma que a pretensão da embargante é rediscutir a causa (fls. 

521-522).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.550 - SP (2009/0006699-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. Caso em que a embargante defende que o acórdão padece de omissão, pois, sob à 
égide da Lei n. 8.383/91, admite-se a compensação entre PIS e COFINS, pois 
pertenceriam à mesma espécie tributária.
3. O acórdão embargado expressamente assentou que, quanto ao pedido de 
compensação de créditos de PIS com débitos de COFINS, a Primeira Seção, em sede 
de recurso especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), "consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o 
regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa 
julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o 
direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, 
em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios 
(EREsp 488992/MG)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
1º/2/2010).
3. No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 10/6/1996, ou seja, sob a égide da Lei 
8.383/91, cuja redação permitia a compensação, apenas, com tributos de mesma 
espécie.
4. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que o disposto no art. 66 da Lei 
8.383/91 não autoriza a compensação de créditos de PIS com débitos da COFINS, uma 
vez que não são de mesma espécie e possuem destinação constitucional diversa.  
Precedentes: REsp 908.091/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ 1/3/2007; AgRg no REsp 465.185/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
17/3/2003; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
DJ 25/4/2007; e REsp 904.608/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
23/4/2007. 
5. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 
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ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.

A embargante defende que o acórdão padece de omissão, pois, sob à égide da Lei n. 

8.383/91, admite-se a compensação entre Pis e Cofins, pois pertenceriam à mesma espécie 

tributária.

Ocorre que o acórdão embargado expressamente assentou que, quanto ao pedido de 

compensação de créditos de Pis com débitos de Cofins, a Primeira Seção, em sede de recurso 

especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC, "consolidou o entendimento de que, em 

se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 

ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em 

vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 

ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via 

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos 

próprios (EREsp 488992/MG)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 

1º/2/2010).

No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 10/6/1996, ou seja, sob a égide da Lei 8.383/91, 

cuja redação permitia a compensação, apenas, com tributos de mesma espécie.

A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que o disposto no art. 66 da Lei 

8.383/91 não autoriza a compensação de créditos de PIS com débitos da Cofins, uma vez que não 

são de mesma espécie e possuem destinação constitucional diversa. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCLUSÃO  DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DECISÃO ULTRA PETITA.. 

NÃO-OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO. LEI N. 8.383/91. JUROS DE MORA. 

APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, podendo ser tratada pelo 
Tribunal sem necessidade de prévia provocação da parte.
2. A teor do disposto no art. 66 da Lei n. 8.383/91, apenas pode haver compensação 
entre tributos da mesma espécie que possuam a mesma destinação constitucional. 
Desse modo, afigura-se inviável a compensação do PIS com a Cofins, pois se trata 
de exações de natureza jurídica diversa, com destinações orçamentárias próprias.
3. A Lei n. 9.250/95, em seu art. 39, § 4º, estatuiu que, a partir de 1º/1/96, a 
compensação ou restituição de tributos federais será acrescida de juros equivalentes 
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à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento 
indevido.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp 726.903/CE, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10/4/2007, DJ 
25/4/2007).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS PELA LEI 9.718/98. CONCEITO DE FATURAMENTO. 

MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. PRECEDENTES DO STF. COMPENSAÇÃO. 

TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. SUCESSIVOS REGIMES DE 

COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA OU EXAME DA CAUSA À 

LUZ DO DIREITO SUPERVENIENTE. INVIABILIDADE. JUROS DE MORA.
[...]
4. A compensação, modalidade excepcional de extinção do crédito tributário, foi 
introduzida no ordenamento pelo art. 66 da Lei 8.383/91, limitada a tributos e 
contribuições da mesma espécie.
5. A Lei 9.430/96 trouxe a possibilidade de compensação entre tributos de espécies 
distintas, a ser autorizada e realizada pela Secretaria da Receita Federal, após a análise 
de cada caso, a requerimento do contribuinte ou de ofício (Decreto 2.138/97), com 
relação aos tributos sob administração daquele órgão.
6. Essa situação somente foi modificada com a edição da Lei 10.637/02, que deu 
nova redação ao art. 74 da Lei 9.430/96, autorizando, para os tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, a compensação de iniciativa do contribuinte, 
mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos 
utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de 
sua ulterior homologação.
7. Além disso, desde 10.01.2001, com o advento da Lei Complementar 104, que 
introduziu no Código Tributário o art. 170-A, segundo o qual "é vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial 
pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", 
agregou-se novo requisito para a realização da compensação tributária: a inexistência 
de discussão judicial sobre os créditos a serem utilizados pelo contribuinte na 
compensação.
8. Atualmente, portanto, a compensação será viável apenas após o trânsito em 
julgado da decisão, devendo ocorrer, de acordo com o regime previsto na Lei 
10.637/02, isto é, (a) por iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, (c) mediante entrega de declaração 
contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de 
extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
9. É inviável, no âmbito do recurso especial, não apenas a aplicação retroativa do 
direito superveniente, mas também a apreciação da causa à luz de seus preceitos, os 
quais, ao mesmo tempo em que ampliaram o rol das espécies tributárias 
compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros requisitos, cuja 
existência não constou da causa de pedir e nem foi objeto de exame nas instâncias 
ordinárias.
10. No caso concreto, tendo em vista o regime normativo vigente à época da 
postulação (2000), só pode ser autorizada a compensação entre tributos da mesma 
espécie (PIS com PIS, COFINS com COFINS)
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[...] (REsp 908.091/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 13/2/2007, DJ 1/3/2007).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 

DECENAL PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA.
1. Ação ajuizada antes da vigência da LC 118/05. Observância do entendimento 
esposado no julgamento dos EREsp 327.043/DF.
2. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, não sendo esta expressa, somente após o transcurso do prazo de 
cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos 
contados da data em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, j. em 
24.03.04). Tal entendimento também se aplica em caso de tributo declarado 
inconstitucional pelo STF em controle concentrado ou difuso e, neste último caso, 
ainda que tenha sido publicada Resolução do Senado Federal (art. 52, X, da CF).
3. O artigo 66 da Lei nº 8.383/91 restringe a possibilidade de compensação aos 
tributos da mesma espécie, e a natureza jurídica do PIS só guarda identidade com a 
do próprio PIS.
4. O entendimento sufragado nesta Corte orienta que os juros de mora, na restituição 
de indébito tributário, devem incidir à taxa de 1% ao mês, a partir do trânsito em 
julgado da sentença (artigos 161, § 1º, e 167, parágrafo único, do CTN). Súmula 
188/STJ.
5. Recurso especial do contribuinte provido em parte. Recurso especial da União 
improvido (REsp 904.608/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 10/4/2007, DJ 23/4/2007).

TRIBUTÁRIO - PIS - DECRETOS-LEIS NºS 2.445/88  E 2.449/88 - 

INCONSTITUCIONALIDADE - COMPENSAÇÃO COM A COFINS - 

IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
1. A compensação do PIS, assim como as compensações em geral, com outras 
exações, exige que os tributos sejam da mesma espécie e tenham a mesma 
destinação constitucional, conforme exige o artigo 66 da lei nº 8.383/91, com as 
alterações decorrentes das Leis nº 9.069/95 e 9.250/95. Em conseqüência, o PIS não 
pode ser compensado com a COFINS.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 465.185/SP, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 25/2/2003, DJ 17/3/2003).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0006699-2 REsp 1.116.550 / SP

Números Origem:  200003990212838       200801171380          200803000027002       9600157278

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITER TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADO : MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ITER TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADOS : MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO E OUTRO(S)

LUCIANE ELIZABETH DE SOUSA BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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